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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL ITABAIANI NHA

TERMO DE CONTRATO N'&L/2025 - CONTRATAÇÃO DTRETA (LEr N"
t4.t33tzt)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

.Vfrzozs, eun FAzEM ENTRE sr o
nnuntcÍpto DE ITABAIANINHA/sE, poR
rxrgRrvrÉoro Do MtrNrcrPro DE

TTABATANTNHA E vrroR curul,RÃes
PRIMO DA SILVEIRA.

O Município de ltabaianinha/SE, por intermedio do(a), inscrito(a) no CNPJ sob o no

13.098.181/0001-82, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal Sr. ERALDO
MOREIRA DOS SANTOS, brasileiro, rnaior, capaz,casado, residente e domiciliado na

rua coroneljose Vicente n" 73, Centro, Itabaianinha/SE, CEP 49.290-000, portador do

CPF no 958.630.875-87 e do RG n'3.016.915-l SSP/SE, doravante denominado

CONTRATANTE, e o cantor VITOR GUIMARÃES PRIMO DA SILVEIRI, inscrito(a)

no CPF sob o n' 033.XXX.XXX-09, residente no Pov. Pedra de Legua, Zona Rural,

cidade de Itabaianinha doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que

consta no Processo n'208/2025 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de

2021 e da Instrução Normativa SEGESAvIE no 75, de2027, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Edital de Charnamento Público para Credenciamento

n' 0l/2025, Inexigibilidade n"13512025 mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)

l. 1 . O objeto do presente instrumento e a contratação, por Inexigibilidade de licitação,

da pessoa fisica na apresentação artística do cantor Vitor Primo, para realização nos

Festejos Juninos 2025r "Villa do Povo", no dia 05 de julho' cuja programação será de

13dejunhoà0Tdejulho2025,hajavistaqueaLei l4.l33l2l estabeleceemseuart.T4,
que e inexigível Licitação sempre que houver inviabilidade de competição. Chega-se a

esta conclusão,levando-se em conta que aarte não segue metodos e não e objetiva, não

podendo comparar uma práiticalatuação neste seguimento com outra nas condições

estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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INTEGKANTES

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.3.1. Edital

1.3.2. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.3. A Autorização de Contratação

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. cLÁusuLA SEGUNDA - vrGÊNCrA E pRoRRoGAÇÃo.

2.1. O pra:o de vigência tla contratação é de 0l (um) mês contados do (a) da data de

assinaÍuro do contato, na.fbrma do artigo 105 da Lei n" 11. I 33,'2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art.92,IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA. SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSLJLA QUINTA - PAGAMENTO (art.92o V e VI)

5 1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação e de RS 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

5.1.2 O valor total da contratação está em conformidade com os valores para cada

categoria no anexo II do Termo de Referência, Edital no 0112025:

ITENT ESPECIFICAÇÃO Vagas VALOR
BRTITO

) Apresentação musical com no mínimo
04 integrantes

15 3.500,00

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

translado, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.2. FORJITA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagumenlo serú realizado através de ordem bancdriu, pura crédilo em hanut,

agência e conta corrente indicados pelo conlratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida q ordem

bancítr ia para pogament o.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate l0 (dez) dias úteis, contados

da finalização da liquidação da despesa.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contrâtante, os valores devidos ao contratâdo serão

atualizados monetaÍiamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPOA-E de coneção monetilria.

5.4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

5.4. l. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a pessoa

contÍatada para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentâda expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgâo contratante,

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) evenrual destaque do valor de retenções tributiirias cabiveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da desp€sa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acanetando qualquer ônus para o

contÍatante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deveú ser obriSatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-1lne ao SICAF
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ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e lnadimplentes
(CMEPI) ou ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação,

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contÍatar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e
Inadimplentes (CMEPI) ou ao Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

pronogado uma vez, por igual periodo, a criterio do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios p€rtinenles e necessários para garantir

o recebimento de seus credilos.

5.4.9. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao órgão pendente.

5.4.1L Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüiria prevista na legislação

aplicável.

5.4. I L I . lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributrlria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovagão, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lri Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - Rf,AJ1ISTE (arr.92, V)

ó. L Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajusüiveis.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (ATt.92, X, XI E

xlv)
7. 1. São obrigações do Contratante:

7. L I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

7.I.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referênciai

7. 1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deieitos ou inconeções verificadas

no objeto fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

7.1 .4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato;

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de l0 (de:)

tlius para decidir, admitida a pronogação motivada por igual período.

7.1.9. Nolificar os emilenles dus guruntius quanlo ao inícb de processo adminislralivo

para apurução de descumprimenlo de clltusulas conlrútuais.

?.1.10. (lomunicdr o (:ontratodo na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

C:ontralonte, no caso do arl. 93, §2", cla Lei n" 11.133'21.

?.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV,
XVI e XVII)

8.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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8. L l. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II);

8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

p€rfeito cumprimento das cláusulas deste contrato conforme proposta apresentada;

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8. 1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficanl autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida no Termo de Referência, o valor correspondente aos danos sofridos;

L l .5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônj uge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou

do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n"

14. 133, de 202 I ;

8.1.6. A pessoa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, os seguintes documentos: I ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tnbutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado:4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8. 1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas

em legislação especifica, cuja inadimplência não transfeÍe a responsabilidade ao

Contratante, inclusive com direitos autorais,

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8. I .9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindolhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documenlos relativos à execugão do empreendimento.

8.1.10. Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

8.I . I L Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução do objeto, durante a execução do contrato.
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8. I . 12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

sewiços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos metodos executivos que fujam às especificações do memorial

descrilivo ou instrumento congênere.

8. I . 14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para

qualificação, na contratação direta,

8.1.1ó. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as resewas de cargos previstas na legislação (art. I 16);

8. 1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. I 16, parágrafo único);

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato,

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei no 14. I 33, de 2021 .

8.1.20. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

g. CLÁUSUL  NONÁ. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À IEPO

9.1 As partes deverão cumpnr a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com aboa-fé e com os principios do art. 6" da LGPD.

9.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos lora das hipóteses

permitidas em Lei.
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9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos

os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminálos, com exceção dâs hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.

9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir

sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação

formulados.

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizzdo.

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente

viÍual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,

arÍ. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para eleito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9. I 0. I Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas

na LGPD,

9.1I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peíinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por

meio de opiniões tecnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

912 Os contratos e convênios de que trata o § lo do aÍl.26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA Df, EXECUÇÃO (ATt.92, XII C XIII)
10.1 . Não haverá exigência de garanÍia conlratual da execuÇAo-

1I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇOES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

I I . L Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14. 133, de 2021, o Contratado

que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justihcado;

Í) não celebraro contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

I1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais $ave (art. I 56, §2", da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais gave (art. 156, §4', da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas tL i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §5", da Lei)

iv) Multa:

(l) moratória de 30% (trinta por cento) por inexecução total do contrato, no caso do

nâo comparecimento do artista ao evento. Essa multa só será isenta mediante

comprovação de motivo de força maior quejustifique a ausência.

I1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. I 56, §9)
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1 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7").

I 1.4.1. Antes da aplicação da multa seni facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art.

ts6, §8").

I 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrançajudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quin:e1 dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

(2) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n'14. 133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contÍatâr.

I1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme
norrnas e orientações dos órgãos de controle.

I I .6. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14. I 33, de 2021 , ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÍittica dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.8. O Contratante deverá, no prÍrzo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

lê,.
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l )

1 1.9 Da mesma forma deverá, no prazo máximo de I 5(quinze) dias úteis contado da data
de aplicação de sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Municipal de Empresas
lnadimplenles, mantido pela Secretaria lvlunicipcrl de Controle lnterno
hltps:. ilabaianinha,se.gov.br portaltrunsporencia ? servico- cidadaa legislacao proces
§a)

I I . l0 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

12. CLÁUSUII\ DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt.92,
xIX

72.7. O contrato se extingue quando vencido o pra:o nele estipulado, independentemente

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conlraenles.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no aíigo 137 da NLLC, bem

como amigâvelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteração social ou modificaÉo da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o confrato.

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3. L Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. tndenizações e multas.

13. CLÁUSTILA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt.

92, VI|I)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos

específicos consigrados no Orçamento Geral do Municipio deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

GestâoÂJnidade: 15024 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

Fonte de Recursos: I5OOOOOO RECURSOS NÂO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Programa de Trabalho: 0004 INCENTIVO A CULTLIRA E A PROMOÇÃO Oe

QUALIDADE DE VIDA.

]A-*:i
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Elemento de Despesa: 33903600 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

FISICA
AÇÃO: 63ó2 INCENTIVO A MANIFESTAÇÔES CULTURAIS E ARTISTICAS

14. cLÁusULA DÉCIMA Q[IARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92' III)

14. l. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas lederais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor e noÍrnas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCI}TA QUINTA - ALTERAÇOES

15. I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei n' 14.133. de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratântes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.

15.4. Registros que não caÍacÍei|z m alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'

14.133, de 2021.

I6. CLÁUSTILA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.l. lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos

termos e condições previstâs na Lei no 14.133121.

t7. cLÁusuLA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92' §1")

17.1. E eleito o Foro da comarca de Itabaianinha/sE para dirimir os litigios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei n' 14.133121.

Itabaianinha/SE, 02 ae3utto zozs.
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